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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITOBRASILEIRO

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE SÃO PAULO

TERMO DE ]iEFERENCIA
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO)

(Processo Administrativo n' 64584.036171/2022-50)
(Inexigibilidade n' 05/2023)

l DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXlll, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021)

1.1 . Contratação de serviço continuado de manutenção preventiva e corretiva com fomecimento de peças de

equipamento de ressonância magnética Sfg/za p'oyage/ de marca GE HEALTHCARE para o Setor de
Radiologia e Diagnóstico por Imagem do Hospital Militar de Área de São Paulo, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

''\

\ 2. No caso de eve]ttEm] discrepâ)teia atire o descritivo do CatSer e o co+tstante ]to Proiefo Básiçg,

prova/ece o ú/r/pnQ: (INCLUSÃO)
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses cotttados da assinatut'a do contrato,

prol'rogávelpot' até 10 cimos, najorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14. 133/2021.
\.3.\. O sewiço é ellquadrado cottio contintlado tendo elti vista que tt'ata-se de mala necessidade

pet'lttanetlte, sendo a vigência pluriaytual mais vcintcÚosa considerando a necessidade elucidada
nos Estudos Técnicos Preliminm'es, apêndice deste Tet'mo de Referência.

1 .4. O custo estimado total da contratação é de R$ 3i4.ó3ó, 00 Óaezen/os e cfnquen/a e qzla//'o //zf/,
seiscen/os e o'//z/a e self reafsJ a/zz/afs, conforme custos unitários apostou na /aóe/a acf/}za.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6', ínciso
XXlll, alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

2.1 . A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópic-
dos Estudos Técnicos Preliminares, apênd

quantitativos encontram-se porm
ce deste Tenho de Referência.

Termo de Referência - Serviços - Lei n9 14.133/21 - Contratação Direta
Atualização: Junho/2022

Nr Ord
DESCRIÇÃO
SUCINTADO

SERVIÇO

CAT MAT Un. De Medida QNT VALOR
UNITÁRIO

VALORTOTAL

l

Serviço de Manutenção
Preventiva e Corretiva
com reposição de peças

para equipamento de
ressonância magnética
marcaGE
HEALTHCARE.
modelo 1.5T Sígna
Voyager N' série MRD
09]9.

(Modalidade LATIM
BR Magnet/Coldhead
Premium)

16055 Serviço Mensal 12 R$ 29.553,00 R$ 354.636,00



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE Vn)A DO
OBJETO (art. 6', inciso XXlll, alínea 'c')

3.\. A descrição da solução cottio um todo, encontra-se pot'lnenot'içada em tópico especí$co dos Estudos
I'étnicos Preliminares, ctpêndice deste Tet'nlo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXlll, alínea 'd' da Lei n' 14.133/21)

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade wentualtnente inseridos na descrição do objeto, dwettt ser
atettdidos os segtlintes t'eqttisitos, que se baseiaítt no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.\.\. Lei n' 6.360, de 23 de setembro de 1976, que "dispõe sobre a vigilâ+lcia sanitária a que Jicattl

sÜeitos os correlatos e outt'os produtos, e dá outras providências
4. \ 2. Atettder aos seguintes critérios: apt'isentar certi$cado de Boas práticas de Fctbricação e controle

por linha de produção/produtos }lo que couber, omitido pela seca'etária de vigilância sanitária do
Miyüstério da Saúde, nos tet'lhos do disposto na Resolução da Diretot'ia Colegiada - RDC n' 185
de 22/10/2001 e alterações, que trata do registro de pl'odutos tnédicos na Agência Naciottat de

vigilância Sanitária -- .ANVISA

4.\.3. Quanto ao gerenciatlletlto dos resíduos de sewiços de saúde. a cotar'atada dwerá obedecer às
disposições do Plano de Gel'enciatnento de Resíduos de Set«paços de Saúde -- PGRSS elaborado
pelo órgão, aléttt de obedecer às diretrizes constantes da Lei n' Política Nacional de Resíduos
Sólidos e Resolução CONAMA n' 358, de 29/04/2005.

4.\.4. Não é pertttitido, à cona'atada, o encaminhamento de resíduos de sewiços de saúde para
disposição final em atert'os, sem sllbmetê-los prwiattiente a tratantento especíDco, qtle neutraliza

sita periculosidade, nos tet'fetos da Lei estadual n' 12.300, de 2006, do Estado de São Paulo.
4.\.S. Resolução - RDC n' 36, de 26 de agosto de 2015, que dispõe sobre a classi$cação de risco, os

regimes de como'ole de cadasü'o e registro e os t'equisitos de rotulagem e iusü'rações de uso de
pl'odutos pat'a diagnóstico. inclushe seus insü' umentos e dá outl'as providências.

E per/»///da a szíóco/z/ra/anão parola/ do o6#e/o, PQ$ PQlgçp gq !!Qpostq Comercial apresentada pela
!ytPr ççot t dg:(MoniPicAÇAO).

42. \ . Etn quctlquet' hipótese de subcoYltratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada

pela pe#eita execução contratual, cabendo-the reatizal' a supervisão e coordetaação das attvidades
da subcontratada, beta como respondem' pet'ante a Contratante pelo rigor'oso culnpt'imetlto das
obrigações conta'anuais cora'espondentes ao objeto da subcotttt'citação.

4.2

4.3 Não hwerá exigêllcia da gm'atltia da contratação dos ans. 96 e segtlintes da Lei n' 14.133/21, pelas
razões abaixojllstVicadas:

4.3. \ . Entende essa Adtllillistt'ação que a werttttal exigência se jaz desnecessária no presente pt'ocesso
pot' esse não ser de grande colttplexidade, já sendo stÜcie+ttes as detnais sanções administrativas
aplicáveis e relacionadas nos nortnattvos ticitatórios pertinetitesl e

4.3 2. A presente tnedida visa a t'aciottatização dos ates e procedittientos adtninisü'attvos por parte dessa
Admitüsn'ação e ettcotlh'a-se alinhada à Lei n' 13. 726, de outubro de 2018.

(SUPRESSÃO)

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ans. 6', XXlll, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021)

6.1 O prazo de execução dos sewiços será de 12 meses cona início após a assinatura do coltn'ato, nalot'ma que
se seglte:

A prestação de sewiços de lttanutenção cortettva ocos'terá settl li)natação de chatttados técnicos ou de

horas, no hot'ária de coberttlt'a estabelecido na proposta.

6.3. As ntatltltellções prwentivas do equipamento citado sa'ão t'eali=adas de acordo con a deterttlirtação da
Jabt'icante do equipantento ot{ conforttte negociação etttt'e as Partes, conforme jot' aplicável, sendo que a
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quantidade de rwisões periódicas não poderá ser inferior à tecotttendação constatate }lo ntanual e/ou nos
docttttletltos téctticos.

6.4. A futut'a contratada fornecerá, à base de ü'oca, bobina, )'econdiciottada ou não, usualmente
cotnercializada pot esta, aPm de repor bobina defeituosa no equipaltlento.

6.4. \ . A bobina substituída nestas condições passa a set' de pt'opriedade dafuttlt'a contratada e será pot
eiaretnovida dotocal.

6.42. A substituição de bobina será ilimitada. obsewadas as condições tratadas acima.

6.5 A futura cotlü'atada Jol'necerá, à base de tt'oca, todas as peças de reposição, t'ecicladas ou não,
necessárias à operação adequada do ltlagneto, como coldheads, compt'estores. linhas de transferência,

bobinas de corpo do ttlagrteto, bobinas de gt'adiante e o próprio ttiagtleto, excluindo-se apellas o valer
conter ou chitlet. Elceto nos casos de peças comprovadattlente dani$cadas pot' uso indwido do(s)
equipantelltos. As peças substittlídas passam a set' de propriedade da futut'a contratada e serão por ela
}'etllovidas do local.

6.S. \ . A substituição de qtlalquet' peça de t'aposição citada arterial'mente será ilimitada. observadas as
condições ü'atadas acima.

6.6. A execução do objeto seguirá a dinâmica estabelecida previamente na Proposta Comercial apresentada pela
füturaCONTRATADA.

6.]. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Ari Cajado, Nr 36 Vila Malumento São PaRIa --

SP, CEP 01551-080. Telefone (11) 2915-1144, de 2' a 5'jeiras, das 08:00h às 14:QQh, às 6' jeiras das
08:00h às ]1:00h.

(SUPRESSÃO)

8. INFORMA ÇOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DÀ PROPOSTA
8. \ . A demattda do órgão tem cotlio base as seguintes características:

8. \ . \ . O objetivo é gat'antirfuytcionatnento de 01(uma) Ressonâttcia ltiagnética tnat'ca GE, tnodelo 1.5T
Signo Voyager N' série MRD 0919 pata atender a dentanda de exalttes de ressonância magnética.

B. \ 2. Os equipatnentos para os quais será realizado o serviço são:
8. 1.2. 1. epal'falho de Ressonância Magnética nialca GE, tttodeto 1.5T Siglla Voyager N'

série M.RD 09]9.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6', XXlll, alínea "P' da Lei n' 14.133/21)

9.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial (Lei n' 14.133/2021, art. 1 15, capa//).

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostíla (Leí n' 14.133/2021, art. 1 15, $5').
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14. 133/202 1, art. 1 17, capa//).

9.1 .3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados (Lei n' 14.133/2021, art. 1 17, $1').

9.1.2

9.1.3
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9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei n' 14. 133/2021, art. 1 17, $2').
9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representa-lo na execução do contrato. (Lei n' 14.133/2021, art. 1 18).
9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do proposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, $1')

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14.133/2021, art. 1 19).

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento pelo contratante (Lei n' 14.133/2021, art. 120).
9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.133/2021, art. 121, capzí/).
9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n' 14.133/2021, art. 121,

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrânica

para esse Him (IN 5/2017, art. 44, $2').
9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, $3').
9. \ . \Q. Após a assinatttt'a do contrato ou instt'umento equtvatentei o ót'gão ou entidade colwocará o

representaYlte da etnpresa contratada para reunião inicial para apreselltação do plano de
$scalização, que co+aterá infonttações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização. das esü'atégias para execução do objeto, do plano colnpletnentar de execução da
contratada. quando hower, do método de clferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
oun'os(IN 5/2017, art. 44, 31').

9.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da natura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

9. 1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Atava da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estalam regularizados no SICAF.

$l')

9.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1. A avaliação da execução do Dueto utilizará o livro do Fosca/ de Con/z'afo, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

92.2. A utilização do Ltvt'o do Fiscal de Coro'ato não itnpede a aplicação concotnitattte de outros
tnecanistttos para a m'ctliação da prestação dos sewiços.



9.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da Instrução Normativa SEGES/MP n' 05, de 2017, será

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prquízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.3.1. não produziu os resultados acordados;

9.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

9.2.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.3 DO RECEBIMENTO

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do recebimento

üe tenro detalhado que comprove o cutttprimento das exigências de caráter técnico, l)e\o(aà
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços

e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

9.3.1.1.1.Para efeito de recebimento provisório, ao Hmal de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestordo contrato.

9.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o olÜeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando çabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções

exigíveis.
9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminha-lo ao gestor do contrato.

9.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento deHmitivo.
Os serviços poderão ser rdeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especiHlcações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de lO (dez) dias, a contar da notiHlcação da contratada, às
suas custas, sem prquízo da aplicação das penalidades.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de lO (dez) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

9.3.2

9.3.3

#ligação dacompetente, al
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qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo
as seguintes diretrizes:

9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, Z,furo do Pisca/ de Con//a/o ozí/Pzs//'zí»ze/z/o

substituto.

O recebimento provisório ou deHmitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.3.4

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR (art. 6', inciso XXlll, alínea 'h', da Lei
n.14.133/2021) \.

l Q. \ . Ofornecedol' será selecionado pot' tneio da t'ealização de procedimento de inexigibilidade de licitação,

cotnfilndaTnento ncl hipótese do art. 74, 1nc. 1, da Lei n.' 14. 133/2021.

l Q2.Pt'eviamente à celebração do colltrato, a Administração veriDcará o wentual descumpritnento das

condições para collü'citação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, lnediatlte a consulta
a cadasü'os in$ortnaíivos oÕtciais, tais como:

a)SICAF,
b) Cadastro Nacional de Etttpresas Inidõlleas e Suspensas - CEIA, tnantida pela Controladoria-
Geral da União fwww.portaldatt'anspat'enfia. gw.br/ceia); e

c) Cadastro Naciottat de Empresas Putüdas -- CNEP, Tnantido pela Controladoria-Ga'at da União

Í8//2s.//}t,ww. 2o/./a/ü'ans2a/'e/zc/a. gov. ó/2sancoes/anel

IQ.3.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empa'esa fornecedora e de seta sócio íticÜoritário,

porjorça do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prwê, detlh'e as sanções impostas ao }'esponsável pela
prática de ato de improbidade adtninistrattva, a pt'oibição de cottü'atar' colei o Poder PÍlbtico, incltlsive pot
itltet'tnédio de pessoajurídica da qual seja sócio mdoritário.
\ Q.4. Caso cottste na CoTtsulta de Situação do Fot'tlecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

o gestor diligettciará pcit'a veri$cat' se houve j'nade por pat'te das empa'elas apontadas tlo Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

l Q.S.A tentativa de burla será veri$cada por ttteio dos vínculos societários, tinhas defot'Regimento similares,
de}2üe otltros.

l Q.6. Ofol necedor será convocado parca mattijestação pt'wiantente a uma eventual negativa de contratação.

l Q]. Caso atendidas as condições para cotlü'ataçao, a habilitação do fot'necedot' sel'á veri$cada pot' tneio
do SICAF, nos docuttientos por ele abrangidos.
IQ.8.É doer do JoT'tlecedo' tttanter atualizada ci respecttvci documentação constante do SÍCAF, ou
encatninhar, quando solicitado pela Administração, a respectha docuTtlentação atualizada.
IQ.9.Não serão aceitas documentos de habilitação com ittdicação de CNPJ/CPF di#eretltes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
IQ.\Q. Se ofornecedorfol' a ltlcitriz, todos os documentos dwerão estar eltl }lome da matriz, e se o

fot'necedor fot' a filia!, todos os docuttientos dwerão estar em monte da $1ial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles docutnentos que, pela própria natureza,
cottlprovadametlte, jot'etn emitidos sotnente em }lotlte da maü'iz.

\.



LQ.\ \. Serão aceitas registros de CNPJ defornecedor tncltriz e/ilha! caIU diferenças de ttúmeros de
doctlmentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando jor comprovada a centralização do recothiltlento

dessas cotltrtbuições.

IQ.\2. Para Pus de contratação, dwerá o fortiecedot comprovar' os seguintes t'equisitos de
habilitação:

IQ.\3. Habilitação Jurídica.

l Q. \'à. \ . Sociedade simples: inscrição do ato cortstituttvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acontpanhada de docutnento comprobatório de seus administradores:

tç).V5.\. Os docutnentos apresetttados dwetão estar ctcompanhados de todas as altet'ações ou da
consolidação respectiva.

lO.14. HabilitaçõesÍiscal, social e trabalhista

lO.14.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica(CNPJ)

tQ. \42. prova de regtllaridade $scal perante a Fa=ettda Nacional, tnediattte apresentação de certidão
expedida coÜutttamente pela Seca'etat'ia da Receita Federal do Brasil(RFB) e pela P}'ocuradoria-
Getat da Fazenda Nacional(PGFN), n:gerente a todos os créditos ü'ibutátios federais e à Doida

Atava da União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles t'elattvos à Seguridade Social, tios
tet'lhos da Portaria Cot$tltlta n' 1. 751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do B}'anil e
da Procuradora-Geral da Fazelada Naciollat.

lO.14.3 pt'ova de t'egulm'idade com o Fundo de Garantia do Tetnpo de Sewiço(FGTS)

l Q. \4.4. declaração de que não etnprega ltlenor de 18 anos ellt trabalho soturno, perigoso ou insalubre
e não etnptega menor de 16 anos. salvo }nenor. a partir de 14 alias, }la condição de aprendiz, nos
tet'mos do artigo 7', XXXlll, da Constituiçãol

IQ.\4.S. prova de inexistêllcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, )mediante a
apt'esentação de certidão ttegattva ou positiva cota eleito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trctbalho. aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de
1943

l Q. \A.6. prova de inscrição no cadash'o de cona'ibuintes tmtnicipal, se hower, retalho ao domicílio ou

sede doÍornecedor, pertinettte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto collrattlal;

''\ lO. 14.6. 1. Ojornecedot' etlqtladrcido como jnict'oentpreettdedor individual que pretenda
auferir os benl$cios do tratctmento dilet'etlciado prwistos Yta Lei Canplementat'
n. 123, de 20Q6, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
collüibuintes estadual e tminicipal.

IQ.\4.1. prova de regularidade com a Fazenda Mttllicipal ou Distrital do domicílio ot{ sede do
Jorttecedor, relativa à athidade an cujo exercício cotlh'atQ ou colacorre;

lO.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tribtltos mutaicipais ot{
distritais t'etacionados ao objeto, deverá compt'oval tal condição tttediante a
apreselltação de certidão ou declm'ação da Fwenda t'especttva do seu dotnicílio
ou sede, ou pot' ttteio de outro doctttnento equivalerlte, na jorttta da t'espectiva

legislação de t'egência.

ii. AnKQUAÇÃO ORÇAMENTÁRiA
1 1.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União.

l l.l.l A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão/Unidade: 160495

Termo de Referência - Serviços - Lei ne 14.133/21 - Contratação Direta

Atualização: Junho/2022



Fonte de Recttt'sos: 01 70}2035Q

Progratna de Trabalho: 339039
Elemento de Despesa: AQ004650100
Plano Interno: 17

l \2.A dotação T€1Qti\PQ aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apt'ovação da Lei
Orçalttentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, tnediante apostilatnento.

12. DOSANEXOS.(INCLUSÃO)
12. 1. Integra(m) este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, o(s) seguinte(s) anexo(s): (INCLUSÃO).

12.1.1. ANEXO 1 -- Modelo de Declaração de Atendimento ao Inc. VI, Art. 68, LF 14.133/21;

(mCLUSAO)

12.1.2. ANEXO ll
(INCLUSÃO)

Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente; e

12.1.3 ANEXOlll Minuta do Termo de Contrato. (INCLUSÃO)
\.

São Paulo - SP, 24 de maio de 2023

JEAN MICHEL CALDEIRA DOSSEGGEK:'Cap Med
Presidente da Equipe de Planejamento
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Membro da Equipe de Planeamento
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iõ de PlaneamentoMembro da

\.

Eu, FLÁVIO DOS SANTOS GONÇALVES, Ordenador de Despesas em exercício do Hospital Militar de Área
de São Paulo, conforme disposto no Art. 2, Vll c/c o Art. 50, ambos da Lei federal n' 9.784/1999, APROVO o
presente Termo de Referência, que visa a contratação de serviço continuado de manutenção preventiva e
corretiva com fomecimento de peças de equipamento de ressonância magnética Sfg/7a 'apagar de marca GE
HEALTHCARE para o Setor de Radiologia e Diagnóstico por Imagem do Hospital Militar de Área de São
Paulo, conforme as especificações constantes neste Termo de Referência, o qual RATIFICO, nos termos do
artigo Inc. Vlll, Art. 72, da Lei n' 14.133 de 01 de abril de 2021.
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